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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA BASE. CULPABILIDADE. 
INTENSIDADE DO DOLO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA 545/STJ. RESTABELECIDA A PENA 
FIXADA NA SENTENÇA. REGIME INICIAL FECHADO FIXADO 
EM RAZÃO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA 
E REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado 
contra acórdão que agravou a pena-base de condenado por furto 
qualificado e resistência, bem como afastou a atenuante da 
confissão espontânea.
2. O impetrante alega constrangimento ilegal na fundamentação 
utilizada para agravar a pena-base e requer a concessão da 
ordem para diminuição da pena e alteração do regime inicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a 
fundamentação utilizada para agravar a pena-base é idônea e se 
a confissão espontânea deve ser reconhecida como atenuante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ admite a concessão de habeas 
corpus de ofício em casos de flagrante ilegalidade, mesmo 
quando utilizado como substitutivo de recurso.
5. A fundamentação para a exasperação da pena-base deve 
estar baseada em elementos concretos que desbordem dos 
próprios do tipo penal, o que ocorreu no caso, tendo em vista a 
intensidade do dolo, pois o paciente inseriu seu corpo para 
dentro do carro da vítima, estando a mesma e terceiros 
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embarcados, para arrancar o celular do painel do carro, em 
plena via pública.
6. A confissão espontânea, ainda que parcial ou qualificada, 
deve ser reconhecida quando utilizada para fundamentar a 
condenação, conforme entendimento sumulado do STJ.
IV. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECONHECER A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
RESTABELECER A PENA FIXADA PELO JUÍZO DE ORIGEM

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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confissão espontânea.
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ordem para diminuição da pena e alteração do regime inicial.
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3. A questão em discussão consiste em saber se a 
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a confissão espontânea deve ser reconhecida como atenuante.
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4. A jurisprudência do STJ admite a concessão de habeas 
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intensidade do dolo, pois o paciente inseriu seu corpo para 
dentro do carro da vítima, estando a mesma e terceiros 

Documento eletrônico VDA44486058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:40:31
Código de Controle do Documento: ea4fd660-f4e3-4a7c-81fa-8e93012f7ceb



embarcados, para arrancar o celular do painel do carro, em 
plena via pública.
6. A confissão espontânea, ainda que parcial ou qualificada, 
deve ser reconhecida quando utilizada para fundamentar a 
condenação, conforme entendimento sumulado do STJ.
IV. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RECONHECER A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
RESTABELECER A PENA FIXADA PELO JUÍZO DE ORIGEM

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado ao cumprimento das penas de 2 anos e 4 
meses de reclusão, no regime fechado, e 2 anos e 10 dias de detenção, no regime 
semiaberto, pela prática dos delitos tipificados no art. 155, parágrafo 4º, inciso IV e 
no artigo 329, caput, em concurso material, na forma do artigo 69, caput, todos do 
Código Penal (e-STJ, fls. 24/38). O acórdão agora impugnado deu parcial provimento 
ao recurso ministerial para declará-lo "incurso no artigo 155, parágrafo 4º, incisos I e 
IV e no artigo 329, caput, ambos em concurso material, na forma do artigo 69, caput, 
todos Código Penal, condenando-o às penas de 02 (dois) anos, 08 (oito) meses e 20 
(vinte) dias de reclusão, no regime inicial fechado e à pena de 02 (dois) meses e 10 
(dez) dias de detenção, no regime inicial semiaberto, bem como ao pagamento de 12 
(onze) dias-multa, cada qual arbitrado em 1/30 (um trigésimo) do valor do salário-
mínimo vigente à época dos fatos, a ser atualizado em sede de execução" (e-STJ, fl. 
93).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base. Ainda, sustenta a necessidade do reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea e a fixação de regime menos gravoso.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena seja diminuída e 
alterado o regime inicial.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 166/174 (e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 88/93):

[...]

Na primeira fase da dosimetria das penas, em relação ao delito de 
resistência, a juíza sentenciante fixou a reprimenda em seu patamar 
mínimo legal. Em relação ao crime de furto, a reprimenda basilar foi 
acertadamente fixada acima de seu patamar mínimo legal, tendo em 
vista as circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme bem 
fundamentou a juíza monocrática: “Observados os elementos 
norteadores, contidos nos artigos 59 e 60 do Código Penal, constato a 
existência de dados que tornam necessária à prevenção e repressão 
do crime a elevação da pena acima do mínimo previsto no preceito 
secundário do artigo 155, §4°, do Código Penal, a considerar a 
intensidade do dolo com o qual praticou o réu a conduta. É que não 
teve o menor pudor ao inserir seu corpo para dentro do carro da 
vítima, estando a mesma e terceiros embarcados, para arrancar o 
celular do painel do carro, em plena via pública, o que seguramente, 
pese não configure ameaça ou violência, causou insegurança ao 
motorista e passageiros. Fixo, pois, a pena-ba se acima do mínimo 
legal, em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) 
dias-multa e, à guisa de maiores elementos, no valor unitário mínimo.”

[...]

Desta feita, afigura-se absolutamente correta a fixação da reprimenda 
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basilar de Igor acima de seu patamar mínimo legal, eis que valorada 
em plena conformidade com os ditames previstos no artigo 59 do 
Código Penal, não havendo que se falar em fixação em seu patamar 
mínimo ou mesmo em fração de exasperação inferior.

Na segunda fase da dosimetria das penas, em relação ao delito de 
resistência, não incidiram circunstâncias atenuantes.

Contudo, incidiu a circunstância agravante da reincidência, razão 
pela qual a juíza de primeiro grau, em novo acerto, exasperou a 
reprimenda em 1/6 (um sexto). Em relação ao crime de furto, a juíza 
sentenciante entendeu ter incidido a circunstância atenuante da 
confissão espontânea, a qual foi plenamente compensada pela 
agravante da reincidência.

Contudo, neste ponto, a r. sentença merece novo reparo, eis que 
não há que se falar em confissão espontânea, na medida em que 
não fora apresentada em sua plenitude, pois o acusado declinou 
ter praticado o delito em concurso de agentes. Desta feita, fora 
prestada em sua forma qualificada, eis que esquivar-se da 
qualificadora incidente, em clara e frustrada tentativa de ludibriar 
o julgador. Ou seja, não cooperou para o esclarecimento integral 
do delito, razão pela qual é descabida a incidência de referida 
atenuante.

Neste sentido, segue o entendimento sumulado do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça: “Quando a confissão for utilizada para a formação 
do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no 
art. 65, III, d, do Código Penal.”.

Desta feita, deixa-se de reconhecer a circunstância atenuante da 
confissão espontânea e, em razão da circunstância agravante da 
reincidência exaspera-se a reprimenda anteriormente fixada em 1/6 
(um sexto), passando a dosá-la em 02 (dois) anos, 08 (oito) meses e 
20 (vinte) dias de reclusão e o pagamento de 12 (doze) dias-multa.

Finalmente, na terceira fase da dosimetria da pena, em relação a 
ambos os delitos, inexistem causas de aumento ou diminuição das 
reprimendas, as quais se tornam definitivas e deixam de ser somadas 
em razão do concurso material de delitos, tendo em vista os regimes 
prisionais distintos previstos para cada crime perpetrado, quais sejam 
reclusão e detenção.

Cumpre ressaltar que não há no ordenamento jurídico pátrio lei que 
estabeleça frações específicas para exasperação da pena, de modo 
que a dosimetria da pena fica a critério subjetivo do juiz, cabendo a ele 
observar as circunstâncias específicas do caso, as diretrizes previstas 
nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, e os princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade e individualização da pena.

Em relação ao delito de furto, cabível a manutenção do regime inicial 
fechado para o início de cumprimento de pena para o delito de furto, 
tendo em vista os fins punitivo e dissuasório das penas (artigo 59 do 
Código Penal). Ademais, os extratos de pena previstos no artigo 33, 
parágrafo 2°, do referido diploma legal, não são aplicáveis com rigidez 
pétrea, por conta dos princípios da individualização das penas e da 
isonomia, comprometendo-se uma resposta punitiva estatal adequada 
ao caso analisado, frisando-se que o réu é reincidente e, afigurando-se 
imperiosa, portanto, a imposição do regime inicial mais gravoso. Em 
relação ao crime de resistência, o regime deve ser o intermediário, 
tendo em vista se tratar de delito apenado com detenção.

E nem se alegue, igualmente, ofensa aos entendimentos preconizados 
nas Súmulas 718 e 719 do Egrégio Supremo Tribunal Federal e na 
Súmula 440 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, pois os fatos 
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concretos e as circunstâncias aferidas, ambos extraídos dos autos, 
demonstram não ser recomendável a adoção de regime prisional mais 
brando no caso dos autos.

Pelos mesmos motivos, e observando-se, novamente, o princípio da 
suficiência da pena, o quantum da reprimenda e a reincidência do 
acusado, conclui-se que não faz jus à substituição da reprimenda 
privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, nem à suspensão 
condicional da pena.

Impende anotar, ainda, que isso não impede que eventual pleito de 
aplicação do raciocínio previsto no artigo 387, parágrafo 2º, do Código 
de Processo Penal seja formulado em sede de Execução Penal, na 
qual poderão ser analisadas, se o caso, pretensões de detração da 
pena e de eventual modificação de regime.

Com efeito, a inovação normativa inserida pela Lei nº 12.736/12, que 
acresceu o parágrafo 2º ao artigo 387 do Código de Processo Penal, 
permitindo a aplicação do instituto da detração já no momento da 
prolação da sentença condenatória pelo juízo de conhecimento, deve 
ser interpretada sistematicamente com a Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/84), bem como com legislação extravagante. Nesse diapasão, 
o artigo 112 da LEP determina que o condenado deve ostentar bom 
comportamento carcerário, requisito essencial para a concessão de 
progressão de regime prisional.

Nesta toada, frisa-se que a demonstração efetiva dos requisitos 
supramencionados é encargo probatório dos apelantes, de tal modo 
que, não preenchidos os pressupostos legais, não há como fixar-se 
regime inicial mais benéfico para o cumprimento da pena.

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso 
defensivo e DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO ao recurso ministerial, 
DECLARANDO-SE o réu Paulo Victor Matias Almeida Souza incurso 
no artigo 155, parágrafo 4º, incisos I e IV e no artigo 329, caput, ambos 
em concurso material, na forma do artigo 69, caput, todos Código 
Penal, condenando-o às penas de 02 (dois) anos, 08 (oito) meses e 20 
(vinte) dias de reclusão, no regime inicial fechado e à pena de 02 
(dois) meses e 10 (dez) dias de detenção, no regime inicial 
semiaberto, bem como ao pagamento de 12 (onze) dias-multa, cada 
qual arbitrado em 1/30 (um trigésimo) do valor do salário-mínimo 
vigente à época dos fatos, a ser atualizado em sede de execução.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. ALEGADA OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO 
LEGAL. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INVIABILIDADE. CULPABILIDADE ACENTUADA. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME ENQUANTO EM CUMPRIMENTO DE PENA POR 
DELITO ANTERIOR. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
PRECEDENTES. MAUS ANTECEDENTES. INOCORRÊNCIA DE BIS 
IN IDEM COM A REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES DISTINTAS. 
DESLOCAMENTO DA QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO PARA A PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SANÇÕES INALTERADAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O julgamento monocrático do habeas corpus não representa ofensa 
ao princípio da colegialidade, nos termos previstos no art. 34, XX, do 
RISTJ, notadamente porque qualquer decisão monocrática está sujeita 
à apreciação do órgão colegiado, em virtude da possibilidade de 
interposição do agravo regimental, como na espécie. Precedentes.

2. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente 
é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
12/3/2015). Desse modo, a exasperação da pena-base deve estar 
fundamentada em dados concretos extraídos da conduta imputada ao 
acusado, os quais devem desbordar dos elementos próprios do tipo 
penal. Precedentes.

3. A culpabilidade como medida de pena, nada mais é do que o maior 
ou menor grau de reprovabilidade da conduta. No caso concreto, a 
intensidade do dolo ficou cabalmente demonstrada através de 
elementos concretos que, de fato, demonstram merecer uma maior 
reprovação pela valoração negativa dessa circunstância judicial, haja 
vista que o paciente praticou o crime quando ainda em cumprimento 
de pena por condenações diversas, infringindo a confiança nele 
depositada pelo Estado e revelando sua conduta maior reprovabilidade 
(e-STJ, fl. 29).

4. Nesse contexto, verifico que o entendimento adotado pelas 
instâncias de origem está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior, a qual entende que a prática de novo crime durante o 
período de cumprimento de pena imposta em outro processo justifica a 
elevação da pena-base, diante do menosprezo do réu à ordem jurídica 
e às decisões judiciais, não configurando bis in idem com as sanções 
que lhe serão impostas no processo de execução da pena relativa ao 
delito anterior. Precedentes.

5. Quanto aos maus antecedentes, em virtude da utilização de uma 
das três condenações transitadas em julgado, sendo as 
remanescentes utilizadas a título de reincidência (e-STJ, fl. 29), não 
havendo nenhuma ilegalidade a ser sanada também neste ponto, 
tampouco a ocorrência de bis in idem, haja vista que foram utilizadas 
condenações distintas, em cada fase da dosimetria .

6. Quanto ao deslocamento da qualificadora do rompimento de 
obstáculo para a primeira fase, também não verifico ilegalidade, 
porquanto está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, que entende que o reconhecimento de uma das 
qualificadoras já basta ao enquadramento do fato perpetrado no tipo 
penal violado, inexistindo óbice a que as sobejantes sejam utilizadas 
como circunstância negativa passível de consideração na fixação da 
pena-base. Precedentes.

7. Dessa forma, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada nas 
vetoriais negativadas e, tampouco no incremento operado, ficando as 
sanções do paciente inalteradas.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 895.146/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. OMISSÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ABUSO DE CONFIANÇA. 
DECOTE DA QUALIFICADORA. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 59 DO 
CÓDIGO PENAL. CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E 
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CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não está o 
Tribunal estadual obrigado a rebater minuciosamente cada ponto da 
argumentação das partes, desde que exponha de maneira 
contundente e precisa as razões pelas quais as suas pretensões foram 
acolhidas ou rejeitadas, como ocorreu no caso em apreço.

2. O fato de o agente utilizar-se da confiança nele depositada pelos 
clientes de instituição financeira para alcançar a subtração de valores 
caracteriza a qualificadora do abuso de confiança, de modo que o seu 
afastamento exigiria reexame probatório, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.

3. A forma como a Recorrente selecionava suas vítimas revela a 
elevada intensidade do dolo criminoso e possibilita a valoração 
negativa da culpabilidade. Além disso, o modus operandi dos crimes, 
no qual foram empregados seus conhecimentos profissionais, denota a 
maior gravidade das circunstâncias do delito. Por fim, o montante 
milionário subtraído ultrapassa aquele presente nos delitos de furto em 
geral, o que viabiliza a valoração negativa das suas consequências.

4. Não há falar na incidência da atenuante da confissão espontânea, 
pois, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, a Recorrente 
não admitiu a prática delitiva em nenhum momento do inquérito ou da 
ação penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.896.511/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 18/4/2023.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
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observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Entretanto, ao contrário do consignado pelo Tribunal de origem quanto 
ao reconhecimento da confissão espontânea, o entendimento dessa Corte é no 
sentido de que, ainda que parcial ou qualificada, deve a confissão ser reconhecida 
nos casos em que servir como fundamento para a condenação.

Nesse sentido:

"O Superior Tribunal de Justiça tem assentado que, nos casos em que 
a confissão do acusado servir como um dos fundamentos para a 
condenação, deve ser aplicada a atenuante em questão, pouco 
importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi total ou 
parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com posterior 
retratação em juízo (AgRg no REspn. 1.412.043/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em10/3/2015, DJe 
19/3/2015). 2. A matéria, inclusive, encontra-se sumulada, consoante o 
enunciado n. 545 da Súmula desta Corte, que dispõe: Quando a 
confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, 
o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal" 
(AgRg no HC n. 881.988/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024)

 

Desse modo, deve ser restabelecida a pena fixada na sentença.

Por fim, a existência de circunstância judicial negativa e a reincidência 
permitem a fixação de regime inicial mais gravoso, consoante a jurisprudência desta 
Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO ACIMA DE 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. REGIME 
FECHADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Mostrou-se adequado o afastamento do princípio da insignificância, 
tendo em vista que o valor do bem subtraído supera 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos e que o apenado possui péssimo 
histórico criminal, ostentando dez condenações criminais. 
Precedentes.

2. Não há flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, 
uma vez que a reincidência e os antecedentes criminais justificam a 
sua imposição. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido

(AgRg no HC n. 882.046/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 
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de ofício para reconhecer a atenuante da confissão espontânea e restabelecer a 
pena fixada pelo juízo de origem.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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